Aprovado por unanimidade em Assembleia Geral Ordindria
de 25.03.2017

Regulamento do Exercicio do Direito @ Objeg¢éio de Consciéncia

PREAMBULO

A liberdade de pensamento, consciéncia e religido subjaz ao direito a obje¢do de consciéncia. Ndo
pode ser objeto de outras restricdes sendo as que, previstas na lei, constituam disposicdes necessdrias a
seguranga, d protecdo da ordem, da sadde e moral puiblicas ou & protegéo dos direitos e liberdades
de outros.

Assim, o enfermeiro tem o direito de recusar a prdtica de ato da sua profissdo quando tal pratica
entre em conflito com a sua consciéncia moral, religiosa ou humanitdria, contradiga o disposto no
Cédigo Deontolégico. Sendo necessdrio reconhecer e acautelar o direito de legitima e positiva atitude
da objec¢do de consciéncia, pressupde-se que o profissional tem conhecimento concreto da situagdo e
capacidade de decisdo pessoal, sem coacdo fisica, psicoldégica ou social.

O direito & objeg¢do de consciéncia é reconhecido pelo Estatuto da Ordem dos Enfermeiros como um
direito dos membros efetivos, assumindo estes, no exercicio deste direito, o dever, entre outros, de
proceder segundo os regulamentos internos que regem o seu comportamento de modo a néo
prejudicar os direitos das outras pessoas.

Com a presente revisGo pretende-se adequar o Regulamento do Exercicio do Direito & Objegéo de
Consciéncia ao novo quadro normativo, resultante da alteragdo efetuada pela Lei n.° 156/2015, de
16 de setembro.

Assim,

Nos termos do previsto no artigo 113.°, bem como na alinea i) do artigo 19.°, todos do Estatuto da
Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 104/98, de 21 de abril, alterado e
republicado pela Lei n.° 156/2015, de 16 de setembro, por proposta do Conselho Diretivo, ouvidos os
conselhos diretivos regionais e parecer do Conselho Jurisdicional, e apés a sua publicitagdo no sitio
eletrénico da Ordem dos Enfermeiros pelo periodo de 30 (trinta) dias, conforme alinea h) do n.° 1 do
artigo 27.° do mesmo Estatuto, a Assembleia Geral aprova o seguinte Regulamento:
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CAPIiTULO |

DISPOSICOES GERAIS
Artigo 1.°
Direito a objegdo de consciéncia
O direito & obje¢cdo de consciéncia estd
consagrado no Cédigo Deontolégico como direito
dos membros efetivos da Ordem dos Enfermeiros.
Artigo 2.°
Conceito de objetor de consciéncia
Considera-se objetor de consciéncia o enfermeiro
que, por motivos de ordem filoséfica, ética,
moral ou religiosa, esteja convicto de que lhe
ndo é legitimo obedecer a uma ordem concreta,
por considerar que atenta contra a vida, contra
a dignidade da pessoa humana ou contra o
coédigo deontolégico.
Artigo 3.°
Principio da igualdade
1. O objetor de consciéncia goza de todos os
direitos e estd sujeito a todos os deveres
consignados no Estatuto para os enfermeiros
em geral, que ndo sejam incompativeis com
a situagdo de objetor de consciéncia.
2. O enfermeiro ndo poderd sofrer qualquer
prejuizo pessoal ou profissional pelo
exercicio do seu direito & obje¢cdo de

consciéncia.

CAPITULO II
EXERCICIO DE OBJECCAO DE
CONSCIENCIA
Artigo 4.°
Ambito do exercicio de objegéio de consciéncia
O direito & objegéio de consciéncia é exercido
face a uma ordem ou prescrigéio concreta, cuja

intervencdo de Enfermagem a desenvolver esteja

em oposicdo com as convicgdes filoséficas, éticas,

morais ou religiosas do enfermeiro e perante a

qual é manifestada a recusa para a sua

concretizagdo fundamentada em razdes de

consciéncia.

Artigo 5.°
Informagdo no contexto do local de trabalho

1. O enfermeiro deve anunciar por escrito, ao
superior hierdrquico imediato ou a quem
faca as suas vezes, a sua decis@o de recusa
da prdatica de ato da sua profissdo
explicitando as razdes por que tal pratica
entra em conflito com a sua consciéncia
filoséfica, ética, moral, religiosa ou contradiz
o disposto no Cédigo Deontolégico (exemplo

em anexo | a este regulamento).

2. O anincio da decisdo de recusa deve ser
feito atempadamente, de forma a que sejam
assegurados, no minimo indispensdvel, os
cuidados a prestar e seja possivel recorrer a
outro profissional, se for caso disso.

Artigo 6.°
Informagéo a Ordem

1. O enfermeiro deve comunicar também a sua
decisdo, por carta, ao Presidente do
Conselho Jurisdicional Regional da Secgéo
da Ordem onde estd inscrito, no prazo de
48 horas apds a apresentacdo da recusa.

2. A informagéo & Ordem deverd conter a
identificacdo, nimero de cédula profissional,
local e circunsténcias do exercicio do direito
a Objegcéio de Consciéncia (exemplo em

anexo |l a este requlamento).

3. Esta informa¢do ndo  dispensa do
cumprimento dos fradmites de cardter
hierdrquico, instituidos na organizagdo em

que o enfermeiro desempenha fung&es.
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Artigo 7.°
Deveres do objetor de consciéncia

Para além do estipulado no presente

regulamento, o objetor de consciéncia deve

respeitar as convicgdes pessoais, filoséficas,
ideolégicas ou religiosas dos clientes e dos outros
membros da equipa de saude.

Artigo 8.°

Cessagdo de situagéio de objetor de consciéncia

A situagdo de objetor de consciéncia cessa em

consequéncia da vontade expressa do préprio.

Artigo 9.°
llegitimidade da objecdo de consciéncia

1. Eilegitima a objecéo de consciéncia quando
se comprove o exercicio anterior ou
contempordneo pelo enfermeiro, de agéo
idéntica ou semelhante aquela que pretende
recusar, quando ndo se tenham alterado os
motivos que a fundamentam, previstos no
artigo 2.° deste regulamento.

2. Para além da responsabilidade inerente, o
exercicio ilegitimo da obje¢do de consciéncia
constitui infragéio dos deveres deontolégicos
em geral e dos deveres para com a

profissdo.
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Anexo |
DECLARACAO DE OBJECAO DE CONSCIENCIA

Eu, (1) , abaixo assinado, enfermeiro do servico (2)

, venho, por razdes de ordem (3)

, apresentar a recusa de executar as interven¢des de enfermagem

para o cumprimento de (4) , com base no meu direito & Objegéio

de Consciéncia, reconhecido pelo art.®° 96.°, n.° 2, al. e) do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, anexo ao
Decreto-Lei n.° 104/98, de 21 de abril, alterado e republicado em Anexo & Lei n.° 156/2015, de 16 de

setembro.

(5) R A

O Obijetor de Consciéncia

(assinatura)

(1) Nome e n.° de BI/CC e/ou nimero mecanogréfico

(2) Servico e instituicdo

(3) Especificar as razdes de ordem filoséfica, ética, moral, religiosa ou outras
(4) Indicar a ordem, prescri¢do ou intervengdo que se recusa a realizar

(5) Localidade
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Anexo Il

COMUNICACAO DO EXERCICIO DE OBJECAO DE CONSCIENCIA

Eu, (1) , com Cédula Profissional n° (2) __
informo que em ___/__/ , apresentei recusa de executar as intervengdes de enfermagem para o
cumprimento  de  (3) por razdes de ordem @ (4)

no servigo (5) com base

no meu direito & Objecdo de Consciéncia, reconhecido pelo art.® 96.°, n.° 2, al. e) do Estatuto da Ordem
dos Enfermeiros, anexo ao Decreto-Lei n.° 104/98, de 21 de abril, alterado e republicado em Anexo & Lei

n.° 156/2015, de 16 de setembro.

6,/ /

O Enfermeiro/Enfermeiro Especialista

(assinatura)

Nome e n.° de BI/CC

)
(2) N.° de cédula profissional
(3) Indicar a ordem, prescri¢do ou intervengéio que se recusou a realizar
(4) Especificar as razdes de ordem filoséfica, ética, moral, religiosa ou outras
(5) Servico e instituigéio
(6) Localidade
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